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PORTARIA N° 3.179 DE 16 DE MAIO DE 2017 

Concede afastamento de Servidor do quadro 
efetivo para Exercício de Mandato Eletivo. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACI, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 
legais e considerando o atendimento aos requisitos previsto no artigo 129, do Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município, instituído pela Lei Complementar 
nº. 02, de 19 de janeiro de 2001; 

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder licença para o exercício de mandato eletivo de vereador a servidor 
JEFSON MIRANDA CARDOSO CARNEIRO, cadastro nº 3925-03, ocupante do cargo 
efetivo de motorista de veículos pesados, pelo período que exercer mandato legislativo, 
com remuneração exclusiva do cargo eletivo. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Araci-Bahia, 16 de Maio de 2017. 

JOSÉ NILSON SANTOS DA SILVA
Secretário de Governo, Administração, 

Finanças e Planejamento 
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